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Rubrico

OETALHAMENTO OOS IÍENS

ITEM 1: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CBIAÇÃO E MANUTENÇÂO DO HOTSITE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÀGUA E ESGOTO - SAAE

- rcÓ-cE.

Dados do item :

DESCíçà': SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM E MANUTENÇÀO DO WEBSITE, OUVIDORIA. E E.SIC
Preço 1 Númêro dr compr.: 2402.02.23'D L

Município: Ocara / CE Data

Entidade: - CÂMARA MUNtclpAL DE ocARA Prallcsdã: 26toz2o24

Unid.dê: MÊS Outílld'dê: 1

Dâdos do cêrlame:
NúÍEro do cerlame i 2402.02.23-DL Modalld.d.: oispensa Dê Licitaçáo

classiliceçãô: Servlços CoÍnuns Órgão rolponsável: -.

Entê Data homologeçâo: 03/03/2023
íederativo: CÂMARA MUNICIPAL DE OCARA . CE

Valor homologâdo do certâmê: R$ 53 100.00

ObÍêto: píesteção de serviços com licença de uso Sistêmâ dê volação c,igilal. saíviçps de hospedagem e manuenÇáo do websile, ouvidoíiâ e E-sic pare
atender as necessidades do podêí l€g slalivo lunto à Câmala Municpalde OcaÍa/CE

Oados do empenho :

Número do êmpenho: 01020044 Dela do emPênho: 01/022024

Tipoi Global Óíoio íÉl3pon3ávêl: -.

Unidad. Proislo/Âtlvldede: 2.001 ' Mânulênçáo do L€gisletivo Municipal.
orçâmentáaie: 001 - Camara Municipalde Ocârâ Fonto d6 recurlo: Becursos nâo vinculãdos dê impôstos
Naturêza da despe!â: 3.3 90 40.00 - Serv. lecnolo gia iníoímação

Hi3tóíico: prestação de §eíviços com licença de uso Srslema de voteção digítel. seNiços de hospedagem e manulenÉodo websrlê, ouvidoÍia ê E sic pâíâ
atender as necessidacles do poder legislalivo junlo à Cámara Municjpâl de OcarrcE. no dscoí9r do oxgrcicio Íinanc€iío cle 2024.

Dâdos da liquldação :

Número da liqui.Lçâo:26020008 Orra ô llquldtção:26/022024

ValoÍ: RS 1.210,00 Sáriê: -
I'lots Ílscâl: 2037 Tlpo: Serviço

.{-'
!-,c

CPFICIPJ

r 0.464 410/0001 -47

BÂrÁo soclÂt oo rorNEcEDoi POFIE DÀ ÉIíPRÉSÀ vÂloa

RS 1.210.00

ENOEHÊçO

MANCTOROORTGUES 166 C ÊNÍÀO. Morada N.và / CE, 62940000
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ESPECIFICAçOES DOS ITENS

ITEM í: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CBAÇÂO E [.,IANUTENÇÃO DO HOISITE DO SEHVIÇO AUTÔNOMO OE ÁGUA E ESGOTO _ SAAE
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JUSTIFICATIVA

Cabe aqui destacar que as contrataçôes públicas, sejam decorÍentes de procedimento licitatório ou de
contrataçáo direta, devem ser precedidas de pesquisa de preços. Tanto a Lei no 8.666/93 (art. 70, § 20, inc. ll e 40, § 20,
inc. ll) quanto a Lei no 10.520/02 (art.30, inc. lll) exigem a elaboração do orçamênto estimado para a identificaçáo precisa
dos valores praticados no mercado para objeto similar ao pretendido pela Administraçáo.

Todavla, nenhum desses diplomas legais determina como devê ser realizada essa estimativa. razâo pela qual,
a Administraçáo, habilualmente, se vale de três orçamentos solicitados a fornecedores que atuam no Íamo da contrataçáo.
Essa prática decorre da praxe administrativa ê da orientaçáo consolidada na jurisprudência por alguns órgáos de controle.

Em 2013, a orientação da Cone de Contas Federal demonstrava seguir outro rumo. No Acórdáo no 868/2013 -

Plênário, o l\.4in. Relator concluiu que "para a estimativa do preÇo a ser contratado, é necessário consultar as fontes de
pesquisa que sejam capazes de representar o mercado" ou seja, o "decisium" reconheceu, em cêrta medida, a insuficiência
da pesquisa de preços Íealizada, unicamente, com base nos orçamenlos Íornecidos pela iniciativa privada.

Na mesma ocasião. o relator indicou alguns exemplos de Íontes alternativas de pesquisa. se valendo do Voto
proferido no Acórdáo no 2.17012007 - Plenário: "Esse conjunto de preços ao qual me reÍeri como "cesta de preços

-eitáveis" pode ser oriundo, por exemplo, de pesquisas junto a lornecedoÍes, valores adjudicados em licitaÇôes de órgáos

>írblicos - lnclusos aqueles constantes no Comprasnet -, valores regislrados em atas de SRe entre outras tontes
disponíveis tanto para os geslores como para os órgãos de controle - a exemplo de compras/contrataçÔes realizadas por

corporaÇóes privadas em condiçóes idênticas ou semelhantes àquelas da Administraçáo Pública -, desde que, com Íêlação
a qualquer das lontes utilizadas, sejam expurgados os valores que, manifestamente, não representem a realidade do
mêrcado".

Segundo o TCU, o que se espera, portanto, é que a pesquisa de preços seja realizada com amplitude
suíiciênte (Acórdáo TCU 263712015-P\, proporcional ao risco da compra, privilêgiando a direlriz emanada pêlo art. '1 5 da Lêi

de Licitações, a fim de que o balizamento seja fundamentado nos preços praticados pêla Administraçáo Pública.

Nesse sentido, somente quando não Íor possível obter preços referenciais nos sistemas oÍiciais é que a
pesquisa podê se limitar a cotaçóes de ÍornecêdoÍes (Acordáo TCU 2.53112011-P]).

No Parecer no 12/2014/CPLÇIDEPCONSU/PGF. a AGU reconheceu que até entâo havia uma lacuna
normativa, pêla ausência de regulamento a respeito da pesquisa de preços, sendo comum a jurisprudência indicar a
necessidade de cotaçáo com pelo menos três fornecedores.

Contudo, a lN no 05/20'14 supriu essa lacuna, alterando o paradigma da metodologia, com o intuito de
desbuÍocratizar o procedimento da pesquisa dê preços. Para a AGU, "os entendimentos anteriores à N] encontram-se
superados, devendo o Administrador observar a nova sistemática".

O próprio TCU, ?,o Acotdâo 4.57512014-2C, )á recomêndou a aplicação da lN no 05/2014.

a 4 4,çr'-#- jl.!*. t
Rubllco

E esta lnstruçáo Normativa prevê â possibilidade de usar apenas um dos parâmetros para estimar o preço de
reÍerência, quando a Íonte da inÍormaçáo íor o sistema de compras do Governo Federal. o Comprasnet. Se basêada no
Comprasnet, a pesquisa pode se limitar a um único preço.

É juridicamente viável a eleiçáo de apenas um dos parâmêtros para a formaçáo do preço eslimado da
contrataçáo, conforme estabelecido pelo artigo 20 da lN no 05/2014-SLTI/MP, restando, porlanto, superada a lacuna
legislativa no tocante a metodologia utilizada para a formação do pÍeço estimado (Parecer no
1 2t 20 1 4 I CP tC I D EP CONS U/PG F/AG U)

Os órgáos de controle têm demonstrado grande preocupaçáo quando o assunto é a pesquisa dê prêços para
elaboraçáo de orçamento estimativo da licitaçáo, de forma a reíletir os valoÍes de mercado.

A realidade não se mostra diversa quando o assunto é tratado no âmbito da Administraçào Pública l\.4unicipal.

onde os orçamentos sáo elaborados e fornecidos por potencias licitanles da localidade e que por muitas vezes possuem
interesse direto em participar daquele certame. o quê torna a confiabilidade do orçamento Írágil e duvidosa.

E nessa linha que o TCU, o Tribunal de Conlas de Mato Grosso e recentemente o Tribunal de Contas dos
l\,4unicípios do Estado do Ceará - Tolvl, vem modificando o entendimento já paciÍicado. para adotar uma nova postura na
busca pela elaboÍação de uma estimativa de preços que assegure credibilidade aos valores pesquisados.

É certo que a Âzào paÍa a obtenção de "no mínimo, 03 (três) propostas válidas" advêio exclusivamente do
entendimento reiterado pelo TCU de forma que poderia se mostrar razoável e adequada à época de seu surgimento,
entretanto, a realidade das aquisiÇões públicas tem imposto modiricações de Íorma a buscar aceitável confiabilidade nos



rGo
PRIIIt r Ii|l:l /Z

Cidade Felíz

raI
(J

â'íl

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICÓ

PESOUISA DE PREÇO Nr 202412230001 I lP:187.19.223.81 çí')
sr| -:.

\. t:ubrco

preços pesquisados.

Partindo dessa visâo é que os órgãos de controle deveÍáo considerar que a quantidade de orçamentos deverá
dar lugar a qualidade da pesquisa de preço praticada no âmbito da Administraçáo Pública. por meio de açóes de
treinamento e capacitaçáo dos servidores para Íormaçào da estimaliva de preços, bem como pela utilizaçáo das diversas
fontes de consulta.

Nesse norte. a jurisprudência do TCU vem implantando o conceito de que a pesquisa de preço, como foÍma de
alcanÇar a seleção da proposla mais vantajosa para a Administraçáo Pública, deverá utilizar outras Íontês de inÍormaçáo
para analisar os valorês praiicados no mercado:

AcóÍdão 1445/2015 Plenário
LicitaçAo. Orçamento estimativo. Fontês de pesquisa-
Na elaboração do orçamento estimativo de licitação, bem como na dêmonstÍaçáo da
vantajosidade de eventual prorrogação de contrato, devem serutilizadas Íontes
diveÍsiÍicadas de pesquisa de preços. Devem ser priorizadas consultas ao Portal de
Compras Governamentais e a contratações similares de outros entês públicos, em
detrimento de pesquisas com Íornecedores. publicadas em mídias êspecializadas ou em
sítios elêtrônicos especializados ou de domínio amolo. cuja adoçáo dêve ser lida como
orática subsidiária.

apresentou entendimento quanto à fragilidade da utilizaçáo única dos 03 (três) orçamentos na elaboraçáo da pêsquisa de
preço, impondô como condicionante à AdminisÍaçáo a necessidade de utilização de outras Íontes no balizamento de
pÍeÇosl

274. É obúgalóia a realizaçáo de cotação de preços nos casos de contratação direta?
Sim. Nos processos de inexigibilidade e dispensa de llcitaçáo, deve - se justiÍicar o preço,
nos termos do art. 26 da Lei no 8.666/1993, por meio de pesquisa de preços praticados no
âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública, pelos preços fixados por órgâo
oficial competente, ou, ainda, por aqueles constantes de sistemas de registro de preços.

O balizamento também pode ser eÍetuado por meio de pesquisa de preços com, no
mínimo, Íês propostas válidas para justificar a compatibilidade do prêço oÍerecido pelo
lornecedor com aquele vigente no mercado, desde que conjugado com as demais fontes
de inÍoÍmação (3a Edição da orientagão "Pêrguntas frequentes ê respostas aos
liscalizados".

Evoluindo no entendimento estampado na jurisprudência o TCM/CE - Tribunal de Contas dos Municípios do
Estado do Ceará no Processo de natureza normativa./consultiva no 2013.FOR.CON .03741113, apresêntou êntêndimento
quanto a leglalidade das pesquisas de preços via internel, o que demonslra a Íragilidade da pesquisa única com três
íoÍnecedores, impondo à administraçáo pública a utilizaçáo de outras fontes:

Nas cotações/orçamentos retirados da INTERNET deveráo constar os endereÇos
eletrônicos do qual foram retirados, caracterização completa das empresas consultadas
(endereço completo, acompanhado de telefones existentes), a fim de resguaÍdar a
transparência e legalidade dos procedimentos administrativos, indicação dos valores
praticados de maneira fundamentada e detalhada, náo deverá ser admitida a cotaçáo que
apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os prêços de
mercado, data e local de expediçáo, devêrá inÍormar o prazo limite e ainda caberá ao
Íornecedor submeter-se às normas da Lei de LicitaQÕes.

Assim, no âmbito do Tribunal de Contas da uniâo a pesquisa de preço em fontes que possam demonstrar os
preços reais de mercado, vem ganhando Íorça como meio de evitar possiveis prejuízos na ocoÍrência de sobrepreço ou
supêrfaluramento:

Licitação. Aquisiçáo de medicamentos. Preços de referência.
1. As compras públicas de medicamentos devem ser balizadas pelos preços praticados no
âmbito dos órgãos e entidades da administração pública (art. 15, V, da Lei no 8.666/93),
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tendo por fim a adequação da estimativa de pÍeços aos praticados no mercado, sob
pena de a Administração incorrer em superÍaturamênto de preços com prejuízo ao
erário.
2. Nas aquisições de medicamentos a Administração deve observar ainda os preços
máximos e critérios fixados pela Câmara de Regulaçáo do Mercado de Mêdicamentos
(C[/ED/Anvissa), além de utilizar como reÍerência os preços praticados no âmbito da
administraçeo pública.

Portanto, Íica patênte que a pesquisa de preços de referência nas aquisiçóes públicas deve adotar amplitude ê

rigor metodológico proporcionais à materialidad€ da contrataçáo e aos riscos envolvidos, não podendo se restringir à
obtengáo de três orçamentos junto a potenciais fornecedorês, mas deve considerar o conjunto de preços aceitáveis: preços
praticados na Administração Pública, como fonte prioritária.

Diante do exposto, apresentamos nossa
municipais CE

sad obtida no(s) endereço(s) eletrônico(s): Compras

rco / cE. BRO

Y'n":

\{ il, .*-.,,
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coNSoLrDAÇÁO 0A PESOUTSA

Apresentâmos a consolidaçáo dos dados da pesquisa de preços realizada pela PreÍeitura Municipal de lcó

Bequl3hôês r que sê lpllê.m

oar DE txlclo

23t122A24

DÀrÀ DE ÉlNAuzÂçÁo

2312t2424

vaLon - R5

B$ 14 520 0o

DEscnçÂo PEECENÍUÁL

tdéo lceçâo {o *ro[tê Íêrponsávâl p6b pêsquha

VALNILSON gAÍISÍA P!NHEIFO RESPoNSÀVEL PELÁ PEsoI]IsA OE PAEÇos

Para os itens a seguir, utilizamos a média que ainda é um dos métodos mais comuns para definir preços de reÍeÍência. Por
exêmplo, se a amostra tem cinco itens, somam-se os preços unitários e divide-se o total por cinco. O TCU, no Acórdáo n.a

3068/2010-Plenário, aíirmou quê "o preço de mercado é mais bêm rêprêsêntado pela média ou mêdiana uma vez que
constituem medidas de tendência central e, dessa forma, representam de uma Íorma mais robusta os preços praticados no
mercado".

Uéto4o mdHnáüco ulllEado nâ pesqulsa

DElcãrçio

coNTRATÀÇÂo oE EMPRESA paBAcBtÂçÀo E MÁNUÍENÇÀo oo HorsrÍE Do
sEFvtÇo auTôNoMo oE Àcua E EsGoTo saaE-tcó{E R$ r4.520.00
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JUSTIFICATIVA

Atualmenle inúmeÍas Íoram as alterações na lêgislaçáo com o intuito de íomentar o comércio das Micros e
Pequenas Empresas - ME/EPP, do qual a Lei ComplêmentaÍ no 123/2006, e suas posteriores alteraçôes, trouxeram ao
ordenamenlo jurídico administrativo, a aplicaçáo de tratamento diÍerênciado e preferencial a estas empresas, quando se
deparamos com licitações em que o valor unitário por item, náo ultrapassar o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais),devendo "OBRIGATORIAMENTE" realizar licitação exclusiva para [i]E/EPP.

Assim. verilicando que os valores dos itens abaixo relacionados não ultrapassaram o valor de R$ 80.000,00
(oitenta mil reajs) e realizando consulta junto aos registros constantes do Cadastro de Fornecedores do ente contratante e
consultando ainda os endereços eletrônicos Compras municipais CE. é possível aferir que náo houve a participaÇáo de,
pelo menos. três tornecedores competit vos, enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados
local ou regionalmente, capazês de cumprir as exigências editalícias, sem que tenha sido evidenciado que daídêcorresse
aquisição nào vantajosa para a Adminrstraçáo Públca. Diante do exposro atestamos a INEXISTÊNCIA MiNIMA exigrda no
inciso ll do Art. 49 da Lei Complementar no 123 de 14 de
microêmpresas ou êmpresas de pequeno porte capazes

dezembro de 14, de fornecedores ênquadrados como
cu exigências estabelecldas no instrumento

convocatório

tcÓ i cE,

PREFETÍURA MUNICIPAL DE ICó
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MAPA DE PRECO DE PRODUÍOS/SERVIçOS

A CentralÚnica Oe Compías Oâ ContÍoladoria GeralDe l.ó

Colêtados Estâo Ânexados.

lnfoÍmações Do objêto: CoNTRAT DE EMPRESA PARA CR E MANUTEN oo HoTstTE Do sERvtço OMO DE UA E ESGOTO -SAAT - IC CE

fUNDAMENTAçÃo LEGAL: LEr Ne 14.133, DE 1e DE aBRtL DE 2021 E lNsrRuçÃo NoRMAftva sEGEs /ME Ne 65, DE 7 DE JULHo Dt 2021

ret

Método de obetnção de preço estimador Média

d€ ôntêcedência da data d€ divulsáção doêdltâ1.

resposla à solicitâção.

A apllcâção dessas m€todolotlâs visoutarantlÍ a obtênção d€ preços r€allstas e competitlvos, asseturando a transparência € a eficiêociâ ío pÍocesso dêcontrãtação.

IUSf If ICAÍIVA DA PESQUI5A

EMPRESAS PEsQUISADAS:

EMPRESA 01IPESQUISÂ EM BANCO OE PRT t i vtAilA ANoRAoE 10.464.4t0lWO1-47
EMPRÉSA 02 IPESQUISA POR E-MÂlL]: w2E TICNOIOGIA DÂ INTORMÀCÀO IIDA 22.314.360/0001-09
EMPRESA 03 IPESQUTSA POR t MArLI: PAULO CESAR GOMES ALENCAR oE ANDRAot IIDA 28.352.660/0001-50

ITEM EsPEcrFrcaçõEs oo5 PRoDuros qUANT €MPRESÂ 01 EMPRESA 02 EMPiESA 03 MÉDIA

VALOR U'IIT. VÂLOR TOTAL VÂLOR UNIT. VÂLOR fOTAt vatoR uNrÍ. VÂIOR TOTAL VÂIOR UNIT VALOR ÍOTÀI.

t
coNTRATACÃo DE EMparsa pÂRA cRtÂçÃo Ê

MANUTENçÃo Do HorsrrE Do sERvrço auÍôNoMo
DE ÁGUA E Escoro - saar - rcó-cE.

MCs RS 1.210,00 R914.s2o,oo Rs 1.600,00 R§ 19.200,00 RS r.560,00 Rs 1a-720,00 Rs 1.456,67 RS 17.4a0,04

VAIOR GERAT @-E@-E@-@
vatoR MÉDto EslMADo paRA coNTRATAçÃo Rs 17.480,04 I MIT, QUAIROCENTOS E OITENTA REAIS E qUAIRO CINTÂVOS

b4t-llcó-ct,23 oE DEZEMBRo DE 2024.
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COORDENADOR DÀ CTNI UNICA DE COMPRAS

( (

UI{D

L2

()

ffi3xrrycoNTRotADoRlA GERÂL oo MuNlcip,o DE rcôcE
CENTRAL UNICÂ DE COMPRÂS


